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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDUARDO COLOMBO
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE MACHADO SANT'ANA - SP272830
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE MOURA LEITE - SP127159

EDUARDO DA SILVEIRA GUSKUMA - SP121996
ANDRÉ SERAFIM BERNARDI - SP252346

INTERES. : MUNICÍPIO DE TABATINGA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. TEMA N. 106/STJ. TUTELA DE URGÊNCIA. 
REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 735/STF. 
1. O Tribunal a quo indeferiu o pedido de tutela antecipada com fundamento 
no descumprimento dos requisitos fixados pelo Superior Tribunal de Justiça 
por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.657.156/RJ, submetido a 
sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 106/STJ).
2. Rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável por meio de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
3. Em regra, é inviável a interposição de recurso especial que tenha por objeto 
o reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou 
antecipatória, tendo em vista sua natureza precária e provisória, cuja reversão 
é possível a qualquer momento pelas instâncias ordinárias. Incidência da 
Súmula n. 735/STF.
Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. TEMA N. 106/STJ. TUTELA DE URGÊNCIA. 
REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 735/STF. 
1. O Tribunal a quo indeferiu o pedido de tutela antecipada com fundamento 
no descumprimento dos requisitos fixados pelo Superior Tribunal de Justiça 
por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.657.156/RJ, submetido a 
sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 106/STJ).
2. Rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável por meio de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
3. Em regra, é inviável a interposição de recurso especial que tenha por objeto 
o reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou 
antecipatória, tendo em vista sua natureza precária e provisória, cuja reversão 
é possível a qualquer momento pelas instâncias ordinárias. Incidência da 
Súmula n. 735/STF.
Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por EDUARDO COLOMBO contra 

decisão monocrática por mim proferida, no exercício da Presidência, que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial, assim fundamentada (fl.83):
 

Na espécie, incide, por analogia, o óbice da Súmula n. 
735/STF, pois, conforme a orientação jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça, é inviável, em regra, a 
interposição de recurso especial que tenha por objeto o 

Documento eletrônico VDA34501123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 10/11/2022 14:06:06
Código de Controle do Documento: 84284b47-d4ae-49fb-898e-067232aee830



reexame do deferimento ou indeferimento de tutela 
provisória, cuja natureza precária permite sua reversão a 
qualquer momento pela instância a quo.
Nesse sentido: “É sabido que as medidas liminares de 
natureza cautelar ou antecipatória são conferidas mediante 
cognição sumária e avaliação de verossimilhança. Logo, 
por não representarem pronunciamento definitivo a respeito 
do direito reclamado na demanda, são medidas suscetíveis 
de modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmadas 
ou revogadas pela sentença final. Em razão da natureza 
instável de decisão desse jaez, o STF sumulou 
entendimento segundo o qual "não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar" 
(Súmula 735/STF). O juízo de valor precário, emitido na 
concessão de medida liminar, não tem o condão de ensejar 
a violação da legislação federal, o que implica o não 
cabimento do Recurso Especial, nos termos da referida 
Súmula 735/STF'”. (AgInt no AREsp 1.598.838/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/8/2020.)
Confira-se ainda o seguinte precedente: AgInt no AREsp 
1.571.882/BA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, DJe de 01/07/2020; AgInt no REsp 
1.830.644/RO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe de 26/06/2020; AREsp 1.610.726/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 26/06/2020; AgInt no AREsp 1.621.446/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
de 27/04/2020; AgInt no AREsp 1.571.937/PA, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
13/04/2020.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 
para não conhecer do recurso especial.
 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, 

com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a" , da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado 

(fl. 176):
MEDICAMENTOS Ação de obrigação de fazer. Paciente 
portador de Transtorno de Déficit de Atenção (CID10; 
F90.0) - Fornecimento de medicamento não padronizado e 
de alto custo Questão recentemente dirimida pelo C. STJ no 
julgamento do REsp nº 1.657.156/RJ, DJE 04/05/2018, 
mediante a sistemática dos recursos repetitivos (Tema nº 
106 - STJ), que fixou tese a respeito da necessidade de 
concessão, pelo Estado, de medicamentos não incorporados 
em atos normativos do SUS (Programa de Medicamentos 
Excepcionais), preenchidos determinados requisitos - 
Ausente a comprovação, por meio de laudo médico 
fundamentado e circunstanciado, expedido por médico que 
assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade 
do medicamento, assim como da ineficácia, para o 
tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS 
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- Probabilidade do direito e perigo de dano ou risco ao 
resultado útil do processo não configurados - Previsão do 
art. 300 do CPC - Necessidade de reforma da decisão que 
deferiu a tutela de urgência.
Recurso provido.

 
 
No presente do agravo interno, a parte agravante alega que a regra da Súmula 

n. 735/STJ não incide no caso dos autos. Sustenta o seguinte:
 

No caso específico dos autos, demonstrou-se que houve 
efetiva violação ao artigo 300, “caput”, do Código de 
Processo Civil, eis que o v. Acórdão proferido pelo Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo entendeu 
ausentes os requisitos processuais inerentes à possibilidade 
de deferimento de tutela provisória de urgência(a 
“probabilidade do direito” e o “perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo”), a partir de uma interpretação, 
data maxima venia, inadequada, do Tema nº 106 desta 
Colenda Corte (REsp nº 1.657.156-RJ representativo da 
controvérsia), e ainda que este mesmo v. decisum tenha 
reconhecido, expressamente, a existência da moléstia que 
acomete o ora Agravante e bem assim a existência de laudo 
médico nos autos que aponte prescrição específica de 
medicamento com a advertência “não há substituição por 
outro produto”.
 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 

pela submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para contrarrazões 

(fl.101).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O agravo interno não prospera.

A matéria sobre fornecimento de medicamentos foi julgada, no âmbito desta 

Corte, pela sistemática do recurso repetitivo, cuja tese foi assim assentada (Tema 106):
 

A concessão dos medicamentos não incorporados em atos 
normativos do SUS exige a presença cumulativa dos 
seguintes requisitos:
 
(i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado 
e circunstanciado expedido por médico que assiste o 
paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do 
medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento 
da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS;
 
(ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do 
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medicamento prescrito;
 
(iii) existência de registro na ANVISA do medicamento.

 
Eis o acórdão do recurso representativo da controvérsia:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 106. 
JULGAMENTO SOB O RITO DO ART. 1.036 DO 
CPC/2015. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
NÃO CONSTANTES DOS ATOS NORMATIVOS DO 
SUS. POSSIBILIDADE. CARÁTER EXCEPCIONAL. 
REQUISITOS CUMULATIVOS PARA O 
FORNECIMENTO. 
1. Caso dos autos: A ora recorrida, conforme consta do 
receituário e do laudo médico (fls. 14-15, e-STJ), é 
portadora de glaucoma crônico bilateral (CID 440.1), 
necessitando fazer uso contínuo de medicamentos (colírios: 
azorga 5 ml, glaub 5 ml e optive 15 ml), na forma prescrita 
por médico em atendimento pelo Sistema Único de Saúde - 
SUS. A Corte de origem entendeu que foi devidamente 
demonstrada a necessidade da ora recorrida em receber a 
medicação pleiteada, bem como a ausência de condições 
financeiras para aquisição dos medicamentos. 
2. Alegações da recorrente: Destacou-se que a assistência 
farmacêutica estatal apenas pode ser prestada por 
intermédio da entrega de medicamentos prescritos em 
conformidade com os Protocolos Clínicos incorporados ao 
SUS ou, na hipótese de inexistência de protocolo, com o 
fornecimento de medicamentos constantes em listas 
editadas pelos entes públicos. Subsidiariamente, pede que 
seja reconhecida a possibilidade de substituição do 
medicamento pleiteado por outros já padronizados e 
disponibilizados. 
3. Tese afetada: Obrigatoriedade do poder público de 
fornecer medicamentos não incorporados em atos 
normativos do SUS (Tema 106). 
Trata-se, portanto, exclusivamente do fornecimento de 
medicamento, previsto no inciso I do art. 19-M da Lei n. 
8.080/1990, não se analisando os casos de outras 
alternativas terapêuticas. 
4. TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 A 
concessão dos medicamentos não incorporados em atos 
normativos do SUS exige a presença cumulativa dos 
seguintes requisitos: (i) Comprovação, por meio de laudo 
médico fundamentado e circunstanciado expedido por 
médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou 
necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, 
para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos 
pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar com o custo 
do medicamento prescrito; (iii) existência de registro na 
ANVISA do medicamento. 
5. Recurso especial do Estado do Rio de Janeiro não 
provido. Acórdão submetido à sistemática do art. 1.036 do 
CPC/2015. 
(REsp 1.657.156/RJ, relator Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 4/5/2018).
 
O Tribunal de origem, ao reformar a decisão e procedendo com amparo nos 

elementos de convicção dos autos, assim decidiu (fls. 26):
 

Em análise perfunctória dos autos, reputo que não estão 
preenchidos todos os requisitos previstos no Tema 106 do 
STJ, especificamente:
1) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado 
e circunstanciado expedido por médico que assiste o 
paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do 
medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento 
da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS: isso 
porque o relatório médico de fls. 24/25 dos autos principais 
não é hábil à comprovação, a priori, da imprescindibilidade 
ou necessidade do medicamento, porquanto sequer atestou 
a inexistência de outros medicamentos igualmente eficazes 
disponibilizados pelo SUS, ou mesmo que o agravado 
destes já tenha utilizado, porém sem eficácia em seu 
tratamento.
Até porque, ao que consta dos autos (fls. 02 e 17/23), o 
agravado foi submetido à avaliação neuropsicológica em 
08/02/2019 e, somente em abril de 2019, ao ser 
diagnosticado com a enfermidade, é que o seu médico 
prescreveu a medicação ora pleiteada(fls. 24) ou seja, é 
muito pouco provável que o agravado, em tão curto período 
de tratamento (pouco mais de um ano), tenha utilizado 
diversas medicações, inclusive as disponibilizadas pelo 
SUS, sem qualquer resposta satisfatória.
A declaração médica coligida a fls. 21 do recurso não tem o 
condão de alterar esse cenário, na medida em que, a 
despeito de afirmar que “não há substituição por outro 
produto”, novamente não atestou que o agravado foi 
submetido a outros medicamentos e não obteve resposta 
satisfatória.
Destarte, não estando preenchidos todos os requisitos 
necessários, não há de ser deferido o medicamento 
pretendido.”

 
Infere-se do acórdão que a parte recorrente, ao pleitear o 

medicamento,  deixou de comprovar o laudo médico fundamentado e circunstanciado, 

expedido por médico que a assiste. Rever tal entendimento demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável por meio de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: "a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".
 
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DEVER DO 
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ESTADO GARANTIR O DIREITO À SAÚDE E 
DIREITO DO CIDADÃO. 
JULGAMENTO DO TEMA 106. REQUISITOS. 
PARECER TÉCNICO QUE CONCLUI SER INEFICAZ O 
TRATAMENTO PLEITEADO. INVERSÃO DO 
JULGADO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DO PARTICULAR DESPROVIDO. 
1. Não se desconhece a orientação jurisprudencial deste 
Tribunal Superior de que é dever do Estado, em sentido 
amplo, e direito do cidadão a obtenção de medicamentos 
que lhe sejam necessários e úteis, para seu tratamento de 
saúde, independentemente da medicação constar nos atos 
normativos do SUS. 
2. No julgamento do Tema 106 dos Recursos Especiais 
Repetitivos, esta Corte Superior firmou seu entendimento 
pela possibilidade de fornecimento de medicamento não 
incorporado em ato administrativo do SUS, fixando os 
requisitos cumulativos para tanto, a saber: "(i) 
comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e 
circunstanciado expedido por médico que assiste o 
paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do 
medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento 
da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) 
incapacidade financeira de arcar com o custo do 
medicamento prescrito; (iii) existência de registro na 
ANVISA do medicamento". 
(REsp. 1.657.156/RJ, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 4.5.2018). 
3. No caso, há duas particularidades a se considerar: (i) a 
existência de laudo pericial afirmando que a autora não fez 
uso dos medicamentos disponíveis no SUS, e (ii) conclusão 
pericial segundo a qual o medicamento solicitado pela 
Autora não é eficaz para o tratamento da doença que lhe 
acomete (fls. 687). 
4. O Tribunal de origem reconheceu a impossibilidade de 
fornecimento de medicamento diante da não comprovação 
de sua eficácia. 
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que 
atrai a incidência da Súmula 7 do STJ 5. Agravo interno da 
particular a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1.678.219/RS, relator Ministro 
MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, DJe 
18/3/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. LISTA DE MEDICAMENTOS. 
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL DE QUE 
PARCIALMENTE SE CONHECE E, NESSA PARTE, 
NÃO SE PROVÊ. HISTÓRICO DA DEMANDA. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta por 
José Mauro Cardoso, ora recorrido, contra o Estado do Rio 
de Janeiro, ora recorrente, e o Município do Rio de Janeiro, 
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objetivando o fornecimento do medicamento Etanercepte 
50 mg, ante o seu quadro clínico de portador de psoríase. 
2. O Juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido. 
3. O Tribunal a quo negou provimento às Apelações do 
Estado e do Município e deu provimento ao apelo do autor. 
REEXAME DOS FATOS - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ 4. A Corte Regional afirmou que foi demonstrada "a 
necessidade do medicamento prescrito e a 
imprescindibilidade de seu uso, não podendo o autor arcar 
com os custos para sua aquisição, impõe-se ao Estado o 
dever de fornecer os medicamentos de que aquele necessita, 
gratuitamente, independentemente de estarem ou não 
inseridos em lista fornecida pelo Ministério da Saúde, 
porquanto o direito à vida não é condicional." 
(fl. 219, grifo acrescentado). 
5. Esclareça-se que a jurisprudência do STJ é no sentido de 
que é possível "o fornecimento de medicamentos não 
incorporados ao SUS mediante Protocolos Clínicos, quando 
as instâncias ordinárias verificam a necessidade do 
tratamento prescrito" (STJ, AgRg no AREsp 697.696/PR, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
26/06/2015, grifo acrescentado). 
6. Ademais, como bem destacado pelo Parquet Federal no 
seu parecer, modificar a conclusão a que chegou a Corte a 
quo, mediante o acolhimento da tese do recorrente, 
demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, 
o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação 
da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1643607/RR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 26/04/2017, e REsp 1651085/CE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
24/04/2017. 
7. Por fim, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 
535 do CPC/1973, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. 
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido. 
(REsp 1.661.922/RJ, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/6/2017).

 
Ainda que assim não fosse, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 

de Justiça é no sentido de ser inviável, em regra, a interposição de  recurso especial que 

tenha por objeto o reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou 

antecipatória, tendo em vista sua natureza precária e provisória, cuja reversão é possível a 

qualquer momento pela instância a quo. Incide, por analogia, o óbice da Súmula 

735/STF.

Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "não é 

cabível  recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 

antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita a modificação a 

qualquer tempo devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito'" (AgInt no 
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AREsp n.  1.351.487/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

17/12/2018). 

Cito ainda:
PROCESSUAL CIVIL. LIMINAR. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO SOBRE MATÉRIA 
PRECÁRIA. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO 
ENUNCIADO N. 735 DO STF. 
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal 
de origem que não concedeu a reintegração liminar, por 
considerar que não há informação suficiente nos autos 
acerca da data efetiva da invasão da faixa de domínio e por 
entender que a medida de demolição pleiteada tem caráter 
irreversível e satisfativo, sendo prudente aguardar a 
instrução probatória. 
2. No que concerne ao pleito de reformar o entendimento a 
quo que negou a liminar de reintegração de posse, tal 
operação demanda juízo de valor acerca da existência do 
perigo da demora e exame das demais circunstâncias fático-
probatórias do caso concreto, o que se encontra vedado pela 
Súmula 7/STJ. 
3. O órgão julgador decidiu a questão após percuciente 
análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo 
certo asseverar que, para chegar a conclusão diversa, torna-
se imprescindível reexaminar o conjunto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado em Recurso Especial. 
Imiscuir-se na presente aferição encontra óbice no édito 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial." 
4. Ainda, a alegação de que o julgado violaria preceitos de 
lei federal relacionados à matéria esbarra no fato de que a 
decisão do Tribunal, por versar sobre medida antecipatória, 
de caráter provisório (fumus boni juris), passível de 
confirmação ou revogação quando da decisão final, não 
se enquadra no conceito de "causa decidida", requisito para 
o cabimento do Recurso Especial (Súmula 735 do STF). 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.627.886/ES, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/9/2017, 
DJe de 26/9/2017). 
5. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp n. 1.722.672/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 25/5/2018.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
 
É como penso. É como voto.
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AUTUAÇÃO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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